
808 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 43 — 20-2-1997

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.o 114/97
de 20 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 37-A/97, de 31 de Janeiro, que
aprova o sistema de incentivos do Estado à comunicação
social, estabelece como uma das componentes do incen-
tivo à modernização tecnológica o reembolso parcial
dos juros, referentes aos primeiros 12 meses, dos
empréstimos bancários correspondentes ao capital não
comparticipado directamente, a fundo perdido, pelo
Estado.

O citado diploma preceitua ainda que a comparti-
cipação a aplicar e a forma do processamento do reem-
bolso são fixadas anualmente por portaria do membro
do Governo responsável pela área da comunicação
social.

Considerando a importância de que se reveste, para
os potenciais interessados, o conhecimento completo das
condições de que podem beneficiar, e tendo em conta
que as candidaturas ao incentivo à modernização tec-
nológica são apresentadas no decurso do mês de Março
de cada ano, urge dar cumprimento ao mencionado
preceito.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 12.o e do n.o 4
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 37-A/97, de 31 de
Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da
Comunicação Social, o seguinte:

1.o Para beneficiarem do reembolso parcial dos juros
a que se referem a alínea b) do n.o 2 do artigo 12.o
e o n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 37-A/97,
de 31 de Janeiro, as entidades interessadas devem reme-
ter ao Instituto da Comunicação Social, após a respectiva
celebração, cópia do correspondente contrato de mútuo,
indicando os seguintes elementos:

a) Número de referência que identifica o contrato;
b) Designação das partes contratantes;
c) Data do contrato;
d) Montante contratado;
e) Eventual período de diferimento atribuído;
f) Prazo total do contrato;
g) Taxa de juro contratual.

2.o O reembolso referido no número anterior é feito
após o vencimento dos juros correspondentes ao

12.o mês do contrato de mútuo, mediante a apresentação
de documentos comprovativos do respectivo pagamento,
emitidos pela instituição de crédito contratante.

3.o Tratando-se de incentivos a atribuir em 1997, a
taxa de referência para cálculo do reembolso referido
no n.o 1.o é fixada em 10%, salvo se a taxa de juro
activa praticada pela instituição de crédito contratante
for menor, caso em que aquela taxa de referência ser-
-lhe-á igual.

Presidência do Conselho de Ministros.

Assinada em 31 de Janeiro de 1997.

O Secretário de Estado da Comunicação Social, Al-
berto Arons Braga de Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.o 115/97
de 20 de Fevereiro

O quadro de pessoal do Hospital de São Bernardo —
Setúbal carece de ser objecto de reajustamento nas car-
reiras de oficial administrativo e de auxiliar de acção
médica, de modo a adequá-lo às actuais necessidades
daquele estabelecimento hospitalar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-

-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da

Saúde e Adjunto, que o quadro de pessoal do Hospital
de São Bernardo — Setúbal, aprovado pela Portaria
n.o 1348/95, de 14 de Novembro, seja de novo alterado
pelo quadro anexo à presente portaria, da qual faz parte
integrante.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Saúde.

Assinada em 22 de Janeiro de 1997.
Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito

Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — A Ministra da Saúde, Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina. — Pelo Minis-
tro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário de
Estado da Administração Pública.

Quadro de pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal

Número
de

lugares
Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal administra-
tivo.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . Funções de natureza execu-
tiva relativamente às
áreas de contabilidade,
pessoal, aprovisiona-
m e n t o , p a t r i m ó n i o ,
secretaria, arquivo, expe-
diente e dactilografia.

Oficial administrativo . . . . Oficial administrativo principal . . . . . . . . . 6
Primeiro-oficial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Segundo-oficial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
Terceiro-oficial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Número
de

lugares
Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . Acção médica . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . . . . . . . . . (a) 245

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) Quatro lugares só poderão ser providos à medida que se extinguir igual número de lugares de maqueiro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 116/97
de 20 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 189/91, de 17 de Maio, regula a
criação, a competência e o funcionamento das comissões
de protecção de menores em todas as comarcas do País,
determinando que a respectiva instalação seja declarada
por portaria do Ministro da Justiça.

Acções de informação e articulação entre todas as
entidades públicas e particulares intervenientes foram
já desenvolvidas na comarca da Amadora com vista à
instalação da respectiva comissão de protecção.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 189/91, de 17 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o
seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Menores
da Comarca da Amadora, que fica instalada no edifício
da Câmara Municipal.

2.o A Comissão de Protecção de Menores é cons-
tituída, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 189/91, de 17 de Maio, pelos seguintes elementos:

a) Um agente do Ministério Público;
b) Um representante do município;
c) Um representante do centro regional de segu-

rança social;
d) Um representante dos serviços locais do Minis-

tério da Educação;
e) Um representante do Instituto Português da

Juventude;
f) Um representante das instituições particulares

de solidariedade social;
g) Um psicólogo;
h) Um médico, em representação dos centros de

saúde;
i) Um representante da Polícia de Segurança

Pública;
j) Um representante das associações de pais.

3.o A Comissão de Protecção poderá deliberar que
dela façam parte outros membros, nas situações pre-

vistas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 189/91, de 17
de Maio.

4.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicarão o seu representante e respectivo subs-
tituto ao procurador da República no círculo judicial
de Lisboa, ao presidente da Câmara Municipal da Ama-
dora e ao presidente do Instituto de Reinserção Social.

5.o O psicólogo referido na alínea g) do n.o 2 será
designado por alguma das instituições que integram a
Comissão ou que com ela colaborem.

6.o A Comissão de Protecção é presidida por um dos
seus membros, rotativamente e pela ordem indicada no
n.o 2.o da presente portaria, com mandato de dois anos,
não prorrogável.

7.o Os inquéritos, relatórios sociais, observação do
menor e demais diligências que não possam ser asse-
guradas pelos membros da Comissão serão solicitados
às entidades com competência específica ou que, em
cada caso, se revelem mais adequados.

8.o A Comissão de Protecção de Menores inicia fun-
ções no dia 2 de Maio de 1997.

Ministério da Justiça.

Assinada em 30 de Janeiro de 1997.

O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz Jardim.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 117/97

de 20 de Fevereiro

Tendo em conta o Decreto-Lei n.o 150/94, de 25 de
Maio, e a Resolução do Conselho de Ministros n.o 61/94,
de 1 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o n.o 3.o da


